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Siglas e abreviaturas 

 

cfr. — confrontar 

doc. — documento 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

NCP — Norma de Contabilidade Pública 

S.A. — Sociedade Anónima 

SNC-AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

VIC — Verificação Interna de Contas 
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I. Introdução 

1. Fundamento 

1 Em cumprimento do programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal 
de Contas  e no exercício das competências previstas nos artigos 5.º, n.º 1, alínea d), 53.º e 
107.º, n.º 3, da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC)  e no n.º 2 
do artigo 128.º do Regulamento do Tribunal de Contas , realizou-se a verificação interna da 
conta da Atlânticoline, S.A., relativa ao exercício de 2020. 

2 A nível do plano trienal do Tribunal de Contas 2020-2022, a ação enquadra-se no Eixo Pri-
oritário 3.1 – Intensificar a auditoria financeira e a verificação de contas das entidades con-
tabilísticas sujeitas à jurisdição e controlo financeiro do Tribunal de Contas, no âmbito do 
Objetivo Estratégico 3 – Contribuir para que os gestores de dinheiros e ativos públicos res-
pondam pela sua gestão. 

3 A Atlânticoline, S.A., é uma sociedade anónima, constituída em 2005, cujo capital social é 
detido a 100% pela Região Autónoma dos Açores . É uma entidade pública reclassificada.  

4 Tem por objeto social a exploração do transporte marítimo de passageiros, veículos e mer-
cadorias, a prestação de serviços de pilotagem e de reboque e a gestão náutica e comercial 
dos navios na Região Autónoma dos Açores e em todo o território nacional e internacional. 

5 São órgãos sociais a assembleia geral, o conselho de administração e o fiscal único. O con-
selho de administração é composto pelo presidente e por dois vogais eleitos em assem-
bleia geral, por um período de quatro anos . 

6 A Atlânticoline, S.A., encontra-se vinculada à prestação de contas, nos termos dos arti-
gos 51.º, n.º 1, alínea o), e 2.º, n.º 2, alínea b), da LOPTC. 

                                                      
 A conclusão da ação está prevista no programa de fiscalização para 2022, aprovado por resolução do Plenário Geral do 
Tribunal de Contas, em sessão de 10-12-2021, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 248, de 24-12-2021, p. 155, 
e no Jornal Oficial, II série, n.º 245, de 14-12-2021, p.14700. 

 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada em anexo à Lei n.º 20/2015, de 9 de março, alterada pelos artigos 248.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e 7.º da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho. 

 Aprovado pelo Plenário Geral, em sessão de 24-01-2018, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 33, de 
15-02-2018, com as alterações introduzidas pela Resolução n.º 3/2021-PG, de 24-02-2021, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 48, de 10-03-2021. 

 Como tal, a Atlânticoline, S.A., integra o sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores. Anteriormente, a 
Região Autónoma dos Açores detinha uma participação direta de 16,03% e uma participação indireta, através do Grupo 
Portos dos Açores, S.A., de 83,97% (cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 129/2019, de 5 de novembro, publicada 
no Jornal Oficial, I série, n.º 127, de 05-11-2019). 

 Artigos 9.º e 13.º do pacto social da Atlânticoline, S.A.. 
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2. Âmbito, objetivos e metodologia 

7 A ação desenvolveu-se de acordo com o respetivo plano de verificação  e teve como obje-
tivos: 

 Aferir a conformidade dos documentos de prestação de contas com as instruções 
do Tribunal de Contas para a organização e documentação das contas; 

 Conferir a conta para efeitos da demonstração numérica das operações realizadas 
que integram o débito e o crédito da gerência com evidência dos saldos de abertura 
e de encerramento, nos termos do disposto no artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC; 

 Certificar os parâmetros e efetuar as validações identificados no Apêndice I. 

8 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada ou da 
receita arrecadada. 

9 Os documentos que fazem parte do dossiê corrente constam de ficheiros eletrónicos e 
estão identificados no Apêndice V por um número e uma breve descrição do seu conteúdo. 
O número de cada documento corresponde ao nome do ficheiro que o contém. Nas refe-
rências feitas a esses documentos ao longo do relatório, identifica-se apenas o respetivo 
número e, se for o caso, a página do ficheiro. 

3. Contraditório 

10 Em conformidade com o disposto nos artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato foi re-
metido à Atlânticoline, S.A., para efeito de contraditório . 

11 Não foi obtida resposta. 

4. Responsáveis 

12 A responsabilidade pela execução financeira e orçamental e pela elaboração e apresentação 
do relatório anual e contas do exercício é cometida ao conselho de administração, que o 
submete à assembleia geral para efeitos de aprovação .  

13 No período de relato, integraram o conselho de administração da Atlânticoline, S.A. : 

  

                                                      
 Doc. 1.01. 

 Doc. 5.01.01. 

 Cfr. artigo 65.º, n.º 1, do Código das Sociedades Comerciais. 

 Cfr. doc.os 2.45.e 2.46. 
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Quadro 1 – Responsáveis  

14 Na relação dos responsáveis pelas demonstrações financeiras e orçamentais, figura como 
responsável pela sua elaboração, o contabilista certificado Alberto Manuel Rodrigues Car-
doso Medeiros. No entanto, não consta daqueles documentos a identificação dos respon-
sáveis pela apresentação e divulgação e pela aprovação e apresentação/aprovação, respe-
tivamente . 

15 As contas foram apreciadas pelo conselho de administração da Atlânticoline, S.A., em reu-
nião de 26-04-2021.  

16 O relatório de gestão e contas de 2020 foi aprovado por deliberação, de 28-04-2021, da 
assembleia geral, tomada por unanimidade, a qual também deliberou sobre a aplicação 
dos resultados obtidos no ano .  

 
 

                                                      

 Contrariamente ao exigido na Instrução n.º 1/2019 - PG. 

 Doc. 2.10. 
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II. Observações 

5. Remessa e instrução do processo 

17 Os documentos de prestação de contas foram remetidos, por via  eletrónica, em 
29-04-2021 . Foi observado o prazo fixado no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC. 

18 Os documentos de prestação de contas foram preparados de acordo com o Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP)  e foram subme-
tidos ao Tribunal de acordo com a Instrução n.º 1/2019 - PG .  

19 O processo integrou os documentos que constam dos anexos A.1 (SNC-AP – Regime inte-
gral) e A.4 (Documentos genéricos – SNC-AP) da referida Instrução. 

20 No decurso da ação, foi remetida nova demonstração de desempenho orçamental, por se 
terem verificado incorreções no documento que inicialmente instruiu a conta . 

6. Análise documental e demonstração numérica 

21 A verificação da conta inclui a certificação dos parâmetros que constam do Apêndice I e a 
confirmação dos documentos que instruíram o processo de prestação de contas, em con-
formidade com a Instrução n.º 1/2019 - PG e o SNC-AP. 

22 Da análise aos documentos de prestação de contas, verifica-se que os requisitos das refe-
ridas instruções do Tribunal de Contas foram, em geral, respeitados. 

23 Com base na análise e conferência dos documentos que integram o processo de prestação 
de contas da Atlânticoline, S.A., conclui-se que o resultado do exercício de 2020 é o que 
consta da seguinte demonstração numérica: 

                                                      

 Através da plataforma disponível no sítio do Tribunal de Contas na Internet. O processo foi registado com o n.º 93/2020.   

 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, alterado pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de 
dezembro, e pelo artigo 164.º do Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio. O SNC-AP aplica-se a todos os serviços e orga-
nismos da administração central, regional e local que não tenham natureza, forma e designação de empresa, ao subsec-
tor da administração social e, ainda, às entidades públicas reclassificadas (artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 192/2015). 

 Publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 06-03-2019. A Instrução n.º 1/2019 - PG, aplica-se às entidades 
incluídas no âmbito de incidência do SNC-AP, às entidades que apliquem como referencial contabilístico o Sistema de 
Normalização Contabilística (SNC) e a Norma Contabilística e de Relato Financeiro para as Entidades do Setor não 
Lucrativo (SNC-ESNL) e, ainda, às que se encontram obrigadas à aplicação das Normas Internacionais de Relato Finan-
ceiro (IFRS). 

 Doc. 3.01. Verificou-se que o documento inicialmente remetido não incluiu no saldo que transitou da gerência anterior 
o montante de 49 705,00 euros, relativos a operações de tesouraria. 
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Quadro 2 – Demonstração numérica 

    

24 A conta abriu com um saldo de 130 396,65 euros, sendo 80 691,65 euros de operações or-
çamentais e 49 705,00 euros de operações de tesouraria, e encerrou com um saldo de 
165 763,30 euros, sendo 116 013,30 euros de operações orçamentais e 49 750,00 de opera-
ções de tesouraria. 

25 Os recebimentos e os pagamentos nas demonstrações de execução orçamental e na de-
monstração de desempenho orçamental são coerentes e estão sustentados com os demais 
documentos que integram a prestação de contas. O saldo para a gerência seguinte com-
prova-se através das reconciliações bancárias e da respetiva síntese e certidões/extratos 
bancários . 

26 A receita cobrada líquida (13 271 848,36 euros) é 61,2% inferior à de 2019 (34 176 534,68 eu-
ros), o que se ficou a dever essencialmente ao decréscimo nas vendas de bens e serviços e 
consequente diminuição dos fornecimentos e serviços externos, provocado pela pandemia 
da Covid-19, com redução significativa da atividade operacional da empresa. 

27 As vendas de bens e serviços e o recurso a passivos financeiros, nos montantes de 
8 295 879,05 euros e de 4 162 503,60 euros, perfazem, respetivamente, 62,5% e 31,4% da 
receita total. 

28 Os passivos financeiros (5 793 170,32 euros) e a aquisição e bens e serviços 
(4 236 873,10 euros) absorveram, respetivamente, 44,2% e 32,3% da despesa paga 
(13 106 130,06 euros). Esta diminuiu 61,6%, face a 2019 (34 095 843,14 euros), devido, so-
bretudo, às quebras de 62,6% na aquisição de bens e serviços (9 258 108,37 euros), de 
99,5% nas transferências e subsídios de capital (8 129 621,04 euros) e de 36,8% nos passi-
vos financeiros (3 369 277,58 euros). 

29 O exercício terminou com obrigações por pagar no montante de 570 374,29 euros . 

                                                      

 Doc.os 2.17 a 2.20, 2.41 a 2.44, e 2.51. 

 Doc. 2.28. 
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7. Situação económico-financeira 

30 O ativo totaliza 26 128 793,78 euros. O ativo não corrente, no valor de 17 394 596,51 euros, 
é composto essencialmente por ativos fixos tangíveis (16 992 159,71 euros), enquanto o 
ativo corrente, no montante de 8 734 197,27 euros, é composto maioritariamente por outras 
contas a receber (7 467 291,96 euros), das quais 7 205 167,00 euros se reportam a devedo-
res por transferências e subsídios não reembolsáveis. 

31 O passivo totaliza 7 828 111,28 euros, sendo 3 970 783,26 euros de passivo não corrente 
(3 252 319,26 de financiamentos obtidos) e 3 857 328,02 euros de passivo corrente 
(2 870 599,35 euros de financiamentos obtidos). 

32 O património líquido, no valor de 18 300 682,50 euros, aumentou 18,9% relativamente a 
2019 (15 390 323,33 euros) . 

33 Os rendimentos, no montante de 8 739 381,23 euros, respeitam, essencialmente, a presta-
ções de serviços e concessões (7 771 841,81 euros – 88,9%). 

34 Os gastos atingiram 7 869 537,56 euros e respeitam, sobretudo, a fornecimentos e serviços 
externos (2 968 297,59 euros – 37,7%) e a gastos com pessoal (2 782 790,18 euros – 35,4%). 
Comparativamente a 2019, os gastos diminuíram 54%. 

35 O resultado operacional (1 134 558,51 euros), o resultado antes de impostos (842 843,67 eu-
ros) e o resultado líquido do exercício (841 391,45 euros) registaram melhoria acentuada 
relativamente ao ano de 2019. A evolução deveu-se, sobretudo, ao decréscimo nos forneci-
mentos e serviços externos (12 972 242,10 euros em 2019 e 2 968 297,59 euros em 2020). 

36 No seguimento da aprovação do relatório e contas, referente ao exercício de 2020, e em 
cumprimento das disposições legais e estatutárias, o conselho de administração propôs à 
assembleia geral que o resultado líquido do período fosse aplicado em reserva legal e em 
resultados transitados, nos montantes de 84 139,14 euros e 757 252,31 euros, respetiva-
mente . 

8. Acontecimentos após a data de relato 

37 Na nota 17 do anexo às demonstrações financeiras refere-se que o impacto da pandemia 
da COVID-19 na atividade e nos procedimentos de gestão e administrativos da empresa 
obrigou a que fosse ativado o plano de contingência, passando grande parte dos trabalha-
dores a desenvolver funções em regime de teletrabalho. Refere-se ainda que, em dezembro 
de 2020, foi celebrado com a Região Autónoma dos Açores, pelo prazo de um ano, o con-
trato de fornecimento do serviço público de transporte marítimo de passageiros e viaturas 
na Região, com início em 01-01-2021. O contrato celebrado não prevê a operacionalização 

                                                      
 Cfr. Apêndice III e Apêndice IV e doc.os 2.14 e 2.30. 

 Cfr. artigo 294.º do Código das Sociedades Comerciais. 
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de uma das três linhas de serviço, à semelhança do ocorrido em 2020. Não obstante a 
redução estimada da atividade operacional, a administração manifestou a convicção de que 
a liquidez e a sustentabilidade financeira poderão ser asseguradas através de uma gestão 
cuidadosa e equilibrada .  

9. Certificação Legal das Contas e opinião do órgão de fiscalização 

38 As contas da Atlânticoline, S.A., foram objeto de Certificação Legal de Contas, emitida pela 
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas UHY & Associados, SROC, L.da, tendo sido emi-
tida uma opinião com reservas e com uma ênfase : 

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Bases para a opinião com reservas 

Existem saldos no montante aproximado de 900 milhares de euros na rubrica de Clientes, 
contribuintes e utentes com antiguidade relativa que transitam de anos anteriores e, com 
base na informação disponível nesta data, não nos podemos pronunciar sobre o montante 
e o momento de realização daqueles créditos a receber em 31 de dezembro de 2020.  

39 A ênfase está relacionada com a pandemia da COVID-19, em particular, com o facto de ter 
sido «determinada a suspensão da prestação do serviço público de transporte marítimo de 
passageiros e de viaturas nos Açores, no que se refere à operação sazonal. A Administra-
ção, em conjunto com o acionista (…), considera que existem condições para continuar a 
enfrentar as adversidades causadas pela crise pandémica e, consequentemente, as de-
monstrações financeiras não incluem quaisquer ajustamentos inerentes à possibilidade de 
se vir constatar que o pressuposto da continuidade seguido na preparação das demonstra-
ções financeiras não foi apropriado» . 

40 Sobre as demonstrações orçamentais, a opinião é de que «estão preparadas, em todos os 
aspetos materiais, de acordo com a NCP 26 do Sistema de Normalização Contabilística 
para as Administrações públicas». 

41 Sobre o relatório de gestão, foi referido que «foi preparado de acordo com os requisitos 
legais e regulamentares aplicáveis em vigor, a informação nele constante é concordante 
com as demonstrações financeiras auditadas e demonstrações orçamentais e, tendo em 
conta o conhecimento e a apreciação sobre a Entidade, não identificámos incorreções ma-
teriais». 

42 No relatório e parecer do fiscal único, é emitido parecer favorável à aprovação do relatório 
de gestão e das contas do exercício findo em 31-12-2020, bem como da proposta do conse-
lho de administração sobre a aplicação de resultados do exercício . 

                                                      
 Doc. 2.07. 

 Doc. 2.21. 

 Idem. 

 Cfr. doc. 2.47. 
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10. Obrigações de divulgação de informação e de transparência 

10.1. Publicação de informações sobre o órgão de gestão 

43 Os órgãos de gestão e administração das empresas públicas regionais estão obrigados a 
promover a publicação no Jornal Oficial, no prazo de 60 dias após a eleição ou nomeação, 
da estrutura e composição dos órgãos sociais, bem como de um conjunto de informações 
relativas aos titulares do órgão de gestão, designadamente, elementos curriculares, remu-
nerações, benefícios, regalias e meios postos à sua disposição .  

44 A Atlânticoline, S.A., não cumpriu aquela exigência legal.  

45 De acordo com a informação prestada no decurso da ação : 

… a citada informação não foi especificamente publicada em Jornal Oficial, nos termos do 
artigo 17.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março, uma vez que tais 
procedimentos nunca chegaram a ser regulamentados em termos administrativos entre as 
tutelas sectorial, financeira e o Jornal Oficial. De acordo também com informações obtidas, 
trata-se de uma situação transversal a todo o Sector Público Empresarial Regional. 

46 Foi ainda referido que : 

… a Atlânticoline tem publicitado, de forma recorrente e generalizada, o teor das informa-
ções em causa, designadamente através da comunicações de início e cessação de funções 
dos seus administradores para o Tribunal Constitucional e Procuradoria Geral da República; 
na partilha pública das respetivas atas de eleição e fixação de remunerações da Assembleia 
Geral; bem como nos relatórios e contas dos exercícios económico e seus anexos da socie-
dade que estão sempre publicados e disponíveis para consulta geral e pública no sítio insti-
tucional da empresa, da qual consta idêntica informação. 

10.2. Conteúdo do relatório anual 

47 Anualmente, as empresas públicas regionais devem incluir nos seus relatórios um vasto 
conjunto de informações, tendo em vista a sua divulgação . 

48 O conteúdo do relatório e contas da Atlânticoline, S.A., corresponde, na generalidade, ao 
legalmente exigido.  

49 Foram omitidas informações sobre a eventual acumulação de funções dos membros do 
conselho de administração, o montante das remunerações auferidas e o modo como são 

                                                      
 Artigo 17.º do regime jurídico do sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março, com alterações subsequentes. 

 Doc. 2.47. 

 Idem. 

 Cfr. artigo 16.º do regime jurídico do sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores e artigos 44.º e 45.º do 
Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, aplicáveis subsidiariamente ao sector público empresarial regional, nos termos 
do artigo 4.º do mesmo diploma. 
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determinadas, o custo total dos encargos respeitantes à função de gestão e administração 
e o peso de cada membro no custo total. 

10.3. Publicitação dos documentos previsionais e de prestação de contas 

50 Em cumprimento do disposto nos artigos 70.º, n.º 2, do Código das Sociedades Comerciais 
e 10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, a informação eco-
nómica e financeira da Atlânticoline, S.A., está disponível no sítio eletrónico da entidade. 

51 Os relatórios e contas estão também publicitados na página eletrónica da Direção Regional 
do Orçamento e Tesouro. 

 

  

https://www.atlanticoline.pt/relatorio-e-contas/
https://portal.azores.gov.pt/en/web/drot/atl%C3%A2nticoline
https://portal.azores.gov.pt/en/web/drot/atl%C3%A2nticoline
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III. Conclusões e recomendações 

11. Principais conclusões 

53 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações, relativas à conta de 
2020 da Atlânticoline, S.A.: 

Ponto dos 
Relatório 

Conclusões  

4. e 5. 

Os documentos de prestação de contas foram remetidos por via eletrónica, através 
da plataforma disponível no sítio do Tribunal de Contas na Internet, dentro do 
prazo legalmente estabelecido.  

Foram também preparados de acordo com o Sistema de Normalização Contabilís-
tica para as Administrações Públicas e submetidos ao Tribunal de acordo com a 
Instrução n.º 1/2019 - PG. 

Os mapas dos responsáveis pelas demonstrações orçamentais e financeiras não 
contêm toda a informação prevista nas instruções do Tribunal de Contas. 

6. 

A conta abriu com um saldo de 130 396,65 euros e encerrou com um saldo de 
165 763,30 euros. 

Os recebimentos e os pagamentos nas demonstrações de execução orçamental e 
na demonstração de desempenho orçamental são coerentes e estão sustentados 
nos demais documentos que integram a prestação de contas. O saldo para a ge-
rência seguinte comprova-se através das reconciliações bancárias e da respetiva 
síntese e certidões/extratos bancários. 

As vendas e os passivos financeiros perfazem, respetivamente, 62,5% e 31,4% da 
receita total. Do lado da despesa, os passivos financeiros e a aquisição e bens e 
serviços absorveram, respetivamente, 44,2% e 32,3% do total. 

O exercício terminou com obrigações por pagar no montante de 570 374,29 euros. 

7. 

O ativo é composto essencialmente por ativos fixos tangíveis (16 992 159,71 euros) 
e por outras contas a receber (7 467 291,96 euros). 

O passivo é constituído maioritariamente por financiamentos obtidos 
(2 870 599,35 euros correntes e 3 252 319,26 não correntes). 

O património líquido (18 300 682,50 euros) aumentou 18,9% relativamente a 2019. 

As prestações de serviços e concessões correspondem a 88,9% dos rendimentos 
obtidos. 

Os resultados registaram uma melhoria relativamente a 2019. 

9. 

As contas foram objeto de Certificação Legal de Contas, por empresa especializada, 
tendo sido emitida uma opinião com reservas sobre as demonstrações financeiras, 
envolvendo a impossibilidade de concluir sobre o montante e o momento de reali-
zação dos créditos a receber em 31-12-2020, e com uma ênfase, relacionada com a 
pandemia da COVID-19.  
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Ponto dos 
Relatório Conclusões  

10.1. e 
10.2. 

Não foram integralmente cumpridas as regras estabelecidas no regime jurídico do 
sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores relativas ao dever de 
divulgação de informação. 

 

12. Recomendações  

54 Tendo presentes as observações constantes no presente Relatório formulam-se as seguin-
tes recomendações: 

1.ª 
Observar a Instrução n.º 1/2019 - PG, quanto ao 
conteúdo da relação dos responsáveis pelas de-
monstrações financeiras e orçamentais. 

4. 
§ 14 

Cumprimento da le-
galidade e da regu-
laridade e melhoria 
da gestão financeira 
pública, da transpa-
rência e da respon-

sabilidade. 

2.ª 

Promover a publicitação, no Jornal Oficial, das in-
formações previstas no artigo 17.º do regime jurí-
dico do sector público empresarial da Região Au-
tónoma dos Açores. 

10.1., 
§§ 44  
a 46 

3.ª 

Incluir no relatório e contas informação sobre a 
eventual acumulação de funções dos membros 
do conselho de administração, o montante das 
remunerações auferidas e o modo como são de-
terminadas, o custo total dos encargos respeitan-
tes à função de gestão e administração e o peso 
de cada membro no custo total. 

10.2., 
§§ 47  
a 49 
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13. Decisão 

Nos termos dos artigos 53.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea b), conjugados com o artigo 107.º, 
n.º 2, da LOPTC, homologa-se a verificação interna da conta de 2020 da Atlânticoline, S.A..  

O presidente do conselho de administração da Atlânticoline, S.A. deverá informar o Tribu-
nal de Contas, no prazo de 60 dias, sobre as medidas tomadas em acatamento da 2.ª re-
comendação formulada. 

O acompanhamento da 1.ª e da 3.ª recomendação será efetuado com base no processo de 
prestação de contas relativo ao exercício de 2022. 

Expressa-se à Atlânticoline, S.A., o apreço do Tribunal pela disponibilidade e pela colabo-
ração prestadas durante o desenvolvimento desta ação.  

São devidos emolumentos nos termos dos artigos 9.º, n.os 1, 3 e 5, e 11.º, n.º 1, do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 
31 de maio, com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, conforme conta de 
emolumentos a seguir apresentada.  

Remeta-se cópia deste Relatório ao conselho de administração da Atlânticoline, S.A.. 

Remeta-se, igualmente, cópia à Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestrutu-
ras e ao Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública.  

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente Relatório, nos termos 
do disposto artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC.  

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet.  

 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 30 de junho de 2022. 

 

O Juiz Conselheiro 

 

(Araújo Barros) 
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Conta de emolumentos 
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 
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Ficha técnica 
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Apêndices 
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I – Parâmetros certificados e validações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

* O mapa da demonstração de desempenho foi substituído após correções.  
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II – Demonstração do desempenho orçamental 

 
 

(em  Euro)
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(em  Euro)
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III – Balanço 

 
 

(em  Euro)
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IV – Demonstração de resultados por natureza 

  

(em  Euro)
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V – Índice do dossiê corrente 
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